
13()lícia leva meses, mas acha culpados 
Laut ) Rieth (então secretário 

de Seg 'rança Pública), Ari Sar-
della (c oordercador de Polícia Es-
peciali ada), os agentes Divino 
45 e Iyacildo José de Oliveira, e 
os militares Antônio Nazareno, 
David \ ntônio do Couto e Aure-
lino S lvino de Oliveira foram 
denunciados pelo Ministério Pu-
blico a pronunciados pelo juiz 
Édson Smaniotto, que os enca-
minho: para julgamento no Tri-
bunal .lo Júri. Por uma artima-
nha ju ídica, o processo está em-
perrad há mais de um ano. Ape-
nas os nilitares foram julgados e 
conder idos pela morte de Mário 
Eugêni ). 

Derr fitado em seu recurso junto 

ao Tribunal de Justiça, Rieth re-
correu ao Supremo Tribunal Fe-
deral, tentando ser julgado por 
desembargadores, já que à época 
do crime ocupava o cargo de se-
cretário de Segurança Pública. O 
STF reconheceu a competência 
do Tribunal de Justiça para jul-
gar o c.-:-secretário, em vez do 
Tribunal do Júri, anulando o 
processo a partir da pronúncia e 
mantendo o recebimento da de-
núncia que já tinha sido feita. 

Interpretando de forma dife-
rente do assistente de acusação, 
advogado Aidano Faria, o de-
sembargador Hermenegildo 
Gonçalves encaminhou os autos  

ao procurador-geral de Justiça, 
Geraldo Nunes, para que ele rati-
ficasse a denúncia. O próprio 
procurador explicou inicialmente 
que essa atitude, ratificar a de-
núncia já oferecida, seria uma 
"inovação" e que, em sua opini-
ão. o ato do recebimento da de-
núncia deveria ser ratificado no 
juízo competente. Depois de mui-
ta insistência, Geraldo Nunes 
rmidou de opinião. Ratificou a 
denúncia, retirando da lista dos 
denunciados o ex-secretário. Ai-
dano Faria recorreu desta deci-
são e aguarda pronunciamento 
tanto do Superior Tribunal de 
Justiça quanto do Supremo Tri-
bunal Federal. 


